MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA PREVIDÊNCIA SOCIAL


SECRETARIA NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E COMPLEMENTAR


ATA DA SEGUNDA REUNIÃO DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL





Aos dez dias do mês de dezembro, do ano de mil novecentos e noventa e um, às quinze horas, na sala de reunião, do sexto andar, do Ministério do Trabalho e da Previdência Social - MTPS, sito à Esplanada dos Ministérios, Bloco “F”, na cidade de Brasília, Distrito Federal, realizou-se a segunda reunião ordinária do CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - CNPS, criado pela Lei número oito mil duzentos e treze, vinte e quatro de julho de mil novecentos e noventa e um, cujos membros, titulares e suplentes, foram nomeados por Sua Excelência, o Senhor Presidente da república, em Decreto de vinte e sete de agosto de mil novecentos e noventa e um, publicado no Diário Oficial de União do dia vinte e oito subsequente. Não compareceu à reunião, comunicando, entretanto, a respectiva ausência o Conselheiro José Arnaldo Rossi. Não comunicaram as respectivas ausências os Conselheiros João de Lima Teixeira Filho, Luciano Jorge Peixoto, Jayme José da Cunha, Luiz Esteves Neto e Jairo Silva. Iniciando a reunião, o Presidente do Conselho e Excelentíssimo Senhor Ministro do Trabalho e da Previdência Social Antônio Rogério Magri, cumprimentou a todos, deu por aberto os trabalhos e apresentou Pauta da reunião que constou dos seguintes itens: 1. Abertura e instalação da Sessão pelo Ministro do Trabalho e da Previdência Social 2. Aprovação e assinatura da Ata da última reunião (10.12.91) 3. Discussão e aprovação da minuta do Regimento Interno do Conselho  4. Regulamentação da Lei 8.213/91, 5. Orçamento da Seguridade Social para 1992 6. Constituição dos Conselhos Estaduais e Municipais de Previdência Social (CEPS e CMPS) conforme art. 7º da Lei 8.213/91 7. A função de Ouvidor Geral da Previdência Social (Lei 8.213/91, 1in1 art 6º). Iniciando naquele instante pela Abertura e Instalação da Sessão. Em seguida a aprovação e assinatura da Ata da última reunião. Em aparte, o Conselheiro Benedicto de Mirando solicitou ao Presidente que se fizesse constar da Ata anterior justificativa da ausência do seu suplente, o Conselheiro Jairo Silva, da CNA, considerando que o mesmo se achava representando a Entidade noutra reunião, no que foi atendido; igualmente o Conselheiro Wilson Arruda, suplente da Conselheira Maria da Glória Abdo, esclareceu que ao representá-la na reunião anterior, apresentou justificativa quanto a ausência desta, que se encontrava com problemas de saúde, solicitando que se fizesse a devida correção, no que foi prontamente atendido. Retomando a palavra o Presidente do Conselho considerou aprovada a Ata em votação, com a inclusão das argumentações apresentadas. Prosseguindo, o Senhor Presidente deu início à discussão e aprovação da minuta do Regimento Interno do CNPS, passando a palavra ao Conselheiro Luiz Carlos Peixoto, que iniciou sua fala informando que foram feitas algumas sugestões para alteração da minuta do Regimento e que as mesmas foram passadas aos Conselheiros. O Conselheiro Luís Fernando Silva propôs a substituição do art. 3º pelo seguinte texto: “O Conselho Nacional de Previdência Social será composto por 11 (onze) membros na forma do art. 3º da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991”. O Conselheiro Benedicto de Miranda pediu a palavra, manifestando-se contrário à alteração posposta, justificando que o CNPS necessita ter uma representação em um nível muito alto, argumentou ainda, da necessidade de que o Presidente do Conselho seja a pessoa do Excelentíssimo Senhor Ministro, a fim de que represente-o em condições de posição de diálogo e igualdade, o que outro membro provavelmente não faria, reafirmando a sua posição contrária à proposta apresentada. O Conselheiro Luiz Fernando, concordou com os demais membros, de que a Presidência do Conselho nas mãos do Senhor Ministro acarretaria maior peso político, manifestando-se porém, favorável a que o Presidente fosse eleito pelos membros do Conselho, como ocorre com os Conselhos de Seguridade Social - CNSS e Conselho Gestor do Cadastro Nacional do Trabalhador - CGNCT; a Conselheira Márcia Bassit pede a palavra e pronunciou-se também, contrariamente a proposição do Conselheiro Luiz Fernando, afirmando que o CNPS é um Conselho exclusivo da área de Previdência Social, existindo em seu entendimento, um Presidente Nato, que é o Ministro do Trabalho e da Previdência Social. Retomando a palavra o Conselheiro Luiz Carlos Peixoto colocou em votação a proposta do Conselheiro Luiz Fernando, sendo derrotada por sete votos a dois; portando mantido o texto original do Regimento Interno com o referendo dos Conselheiros. Prosseguindo, foi levado a votação o texto do art. 4º Parágrafos 1º e 2º - apresentando emendas substitutivas da Conselheira Marilza Sales Braga - redação proposta: parágrafo 1º “Perderá o mandado o membro que não comparecer a 3 (três) reuniões consecutivas ou a 5 (cinco) intercaladas, no ano, salvo se a ausência ocorrer por motivo de força maior, justificada por escrito ao Conselho “, aprovada por unanimidade; parágrafo 2º “A vaga decorrente da perda do mandato na forma do parágrafo anterior, será preenchida pelo respectivo suplente, sendo que a entidade representada fará, no prazo de 30 (trinta) dias a indicação de novo membro na qualidade de suplente”, também aprovada por unanimidade a alteração; Art. 7º, redação proposta pelo Conselheiro Luís Fernando - “No prazo de até sessenta dias após o término do mandato do Presidente da República, considerar-se-ão dispensadas os membros do CNPS da Lei 8.213/91, em combinação com o inciso I do art. 4º do presente Regimento”; O Conselheiro Newton Rossi manifestou-se contrário à expressão “dispensados”, sugerindo a substituição; toma a palavra a Conselheira Márcia Bassit para sugerir a supressão do art. 7º observando que a mesma proposição apresentada pelo Conselheiro Luís Fernando, figura claramente no art. 5º. O Conselheiro Luiz Carlos Peixoto retoma a votação, concluindo-a com a supressão do referido artigo e prossegue apresentando o art. 9º parágrafo único com emenda substitutiva do Conselheiro Luís Fernando expressando que corrobora com a idéia de que o Conselho tenha uma Secretaria-Executiva, porém, que esta seja especificamente a Secretaria Nacional de Previdência social e Complementar, mas outro setor do próprio MTPS, podendo ainda recair sob outra forma organizativa que não a do próprio Ministério, deixando ao Conselho uma possibilidade maleável nessa escolha; a Conselheira Márcia Bassit expõe que a Lei e o Decreto que regularizam a Reforma Administrativa no âmbito Federal já definiram que as Secretarias Executivas dos Conselhos seriam as Secretarias finalísticas que integram as estruturas orgânicas dos Ministérios; ficando esclarecido aos presentes a definição contida no texto da Legislação. Retoma a palavra o Conselheiro Luiz Carlos Peixoto que colocou em votação o texto do art. 11, com a emenda substitutiva apresentada pelo Conselheiro Luís Fernando, propondo alteração para o texto original dos parágrafos 1º e 2º do referido artigo; concluída a votação, o texto original do parágrafo 1º permaneceu inalterado, sofrendo modificações apenas o parágrafo 2º para constar a seguinte redação: - “As Comissões serão dirigidas por um Coordenador, escolhido pelo Plenário do Conselho, dentre os membros indicados na forma do parágrafo anterior”. O Conselheiro Luiz Carlos Peixoto apresentou para votação o art. 13, parágrafo 3º com emenda substitutiva da Conselheira Marilza Sales, redação proposta: - “Será facultada aos suplentes dos membros do Conselho, a participação nas reuniões conjuntamente com os respectivos membros titulares, sem direito a voto, entretanto, havendo comunicação de ausência do membro titular com antecedência hábil, será convocado o suplente, que participará da reunião com direito a voz e voto”, com aprovação por unanimidade; continuando, apresentou para votação o texto do parágrafo 6º com proposição de emendas da conselheira Marilza Sales com o seguinte teor: - “As deliberações serão tomadas por maioria simples, cabendo ao Presidente do Conselho o voto de desempate”. E do Conselheiro Luís Fernando com a proposição: - “As deliberações serão tomadas por maioria simples dos membros presentes em cada reunião, e em caso de empate na votação de qualquer matéria, esta deverá ter sua discussão reaberta e após procedida a nova votação, permanecendo o impasse, o Presidente do Conselho deverá proferir o voto de qualidade para desempate”, após diversas considerações, foi aprovado o texto apresentado pelo Conselheiro Luís Fernando, com a alteração proposta pela Conselheira Márcia Bassit, contendo o seguinte texto: - “O Presidente do Conselho proferirá Voto de Qualidade para o desempate”. Finalizando com a seguinte redação: -“As deliberações serão tomadas por maioria simples dos membros presentes a cada reunião e, em caso de empate na votação de qualquer matéria, esta deverá ter sua discussão reaberta e, após, procedida nova votação, permanecendo o impasse, o Presidente do Conselho proferirá o Voto de Qualidade para o desempate”, devidamente aprovada; apresentando para votação mais uma emenda do Conselheiro Luís Fernando ao parágrafo 5º com a seguinte proposta: - “O direito de voto será exercido pelo membro titular ou, na ausência deste, pelo respectivo suplente”, aprovada por unanimidade; Prosseguindo com a palavra o Conselheiro Luiz Carlos Peixoto submete ao plenário a emenda substitutiva para o parágrafo 4º do artigo 13, apresentada pelo Conselheiro Nelson Antunes com a redação: - “O plenário será presidido pelo Presidente do Conselho, e na ausência deste, por um membro do MTPS, designado pelo próprio Presidente do Conselho”, após a troca de opiniões entre os membros do plenário, o Conselheiro Newton Rossi, de posse da palavra, sugeriu que a tradição seja mantida, ou seja, na ausência do Presidente, o plenário será presidido pelo membro do MTPS ocupante do mais alto cargo da hierarquia do Ministério, presente na reunião. Proposta acatada e aprovada por unanimidade. Prosseguiu o Conselheiro Luiz Carlos Peixoto, apresentando emenda substitutiva do Conselheiro Nelson Antunes para a redação dada ao art. 18, proposta: - “O Conselheiro que não se julgar suficientemente esclarecido, poderá pedir vista de matéria, objeto de deliberação e reunião do Conselho, desde que conte com a concordância dos demais membros do Conselho”; em aparte, o Conselheiro Newton Rossi sugeriu novamente que se mantivesse a tradição, expressando que: “é uma tradição da justiça em todos os Conselhos, o direito de vistas”, independentemente da concordância ou não dos demais membros do Conselho, entretanto, devendo apresentar seu parecer e voto na reunião seguinte; visto tratar-se de direito pessoal a cada um; após seguidas discussões a Conselheira Márcia Bassit acolhendo as sugestões de todos, inclusive do Conselheiro Newton Rossi, apresenta, como proposta concreta a redação de como ficaria o artigo 18 - “O Conselheiro que não se julgar suficientemente esclarecido poderá pedir vista de matéria, objeto de deliberação em reunião do CNPS, devendo apresentar seu parecer e voto na reunião seguinte”; proposta aprovada por unanimidade, ficando conseqüentemente suprimido o parágrafo 1º e, o parágrafo 2º passou a vigorar como parágrafo único; dando seqüência, o Conselheiro Luiz Carlos Peixoto, passou à discussão da proposta de inclusão de artigo na Sessão III, apresentada pelo Conselheiro Fábio Bianco, no sentido de que o Custeio das despesas decorrentes da participação dos Conselheiros nomeados, fosse proporcionado pelo MTPS não prosseguindo, uma vez que fere o disposto no art. 31 da Lei 8.028 de 12.04.90, expressado pelo Conselheiro relator; prosseguindo a votação com a sugestão do Conselheiro Newton Rossi, para a supressão do inciso 8º do art. 21 - “delegar competência”, recolhendo aprovação unânime. Dando seqüência às discussões, o Conselheiro Luiz Carlos Peixoto levou à votação do inciso 9º no artigo 21, recebendo aprovação por unanimidade; e com a seguinte redação: - “convidar qualquer pessoa ou representante de órgão federal, estadual ou municipal, empresa privada, sindicato ou entidades da sociedade civil, para comparecer às reuniões e prestar esclarecimentos”; passando a discutir a inclusão do inciso 7º no art. 22, o qual foi aprovado com a redação: - “proceder a indicação dos membros e coordenadores das Comissões previstas no art. 10 do presente Regimento \interno”, ocasião em que se votou a supressão do inciso 5º do  artigo 21 em que todos aprovaram a referida supressão; o artigo 25 também suprimido, passando a integrar o inciso 8º do art. 21; definido também a necessidade de se processar a inversão entre os artigos 28 e 29 por uma questão de ordenação técnica; ficando neste momento encerradas as discussões sobre o regimento Interno do CNPS. Retomou a palavra o Excelentíssimo Senhor Ministro e Presidente do Conselho., lembrando que na reunião passada externou uma preocupação com alguns problemas de natureza financeira, para o pagamento do 13º salário aos aposentados e pensionistas, em que pese todos os problemas da Seguridade Social, da área do Ministro Alceni Guerra; expôs a necessidade de um esforço no sentido de cumprir a parte de responsabilidade do MTPS, esclarecendo aos presentes Conselhos, o direito de vista”, independentemente da concordância ou não dos demais membros do Conselho, entretanto, devendo apresentar seu parecer e voto na reunião seguinte; nisto tratar-se de direito pessoal a cada um; após seguidas discussões a Conselheira Márcia Bassit acolhendo as sugestões de todos, inclusive do Conselheiro Newton Rossi, apresenta, como proposta concreta a redação de como ficaria o artigo 18- “O Conselheiro que não se julga suficientemente esclarecido poderá pedir vista de matéria, objeto de deliberação em reunião do CNPS, devendo apresentar seu parecer e voto na reunião seguinte”; proposta aprovada por unanimidade, ficando conseqüentemente suprimido o parágrafo 1î e, o parágrafo 2º passou a vigorar como parágrafo único; dando seqüência, o Conselheiro Luiz Carlos Peixoto, passou à discussão da proposta de inclusão de artigo na Seção III, apresentada pelo Conselheiro Fábio Bianco, no sentido de que o Custei das despesas decorrentes da participação dos Conselheiros nomeados, fosse propor proporcionado pelo MTPS, não prosseguindo, uma vez que fere o disposto no art. 31 da Lei 8.028 de 12;04.90, expressado pelo Conselheiro relator; prosseguindo a votação com a sugestão do Conselheiro Newton Rossi, para a supressão do inciso 8º do art. 21 - “delegar competência”, recolhendo aprovação unânime. Dando às discussões, o Conselheiro Luiz Carlos Peixoto levou à votação a inclusão do inciso 9º no artigo 21, recebendo aprovação por unanimidade; e com a seguinte redação: - “convidar qualquer pessoa ou representante de órgão federal, estadual ou municipal, empresa privada, sindicato ou entidade de sociedade civil, para comparecer às reuniões e prestar esclarecimentos”; passando a discussão a inclusão do inciso 7º no art. 22, o qual foi aprovado com a redação: - “proceder a indicação dos membros e coordenadores das Comissões previstas no art. 10 do presente Regimento Interno”, ocasião em que se votou a supressão do inciso 5º do artigo 21 em que todos aprovaram a referida supressão; o artigo 25 também suprimido, passando a integrar o inciso 8º do art. 21; definido também a necessidade de se processar a inversão entre os artigos 28 e 29 por uma questão de ordenação técnica; ficando neste momento encerradas as discussões sobre o regimento Interno do CNPS. Retomou a palavra o Excelentíssimo Senhor Ministro e Presidente do Conselho, lembrando que na reunião passada externou uma preocupação com alguns problemas de natureza financeira, para o pagamento do 13º salário aos aposentados e pensionistas, em que pese todos os problemas da Seguridade Social, da área do Ministro Alceni Guerra; expor a necessidade de um esforço no sentido de cumprir a parte de responsabilidade do MTPS, esclarecendo aos presentes que foi repassado verba através do FAT para um setor da Previdência na Saúde, sendo assegurado também, conforme prometido, o pagamento do 13º salário aos aposentados. Em aparte, o Conselheiro Benedicto de Miranda, consultou ao Ministro a quem deve se dirigir no âmbito do ministério para tratar sobre a Regulamentação das Leis de Benefício e Custeio. Ocasião em que o Presidente do Conselho indica o Conselheiro Celecino de Carvalho Filho para orientar sobre o assunto; momento em que este colocou-se inteiramente à disposição do interessado. Com a palavra o Conselheiro Fernando Antônio Fontes deu início à explanação sobre o orçamento da Seguridade Social no exercício de 1991, lembrando que na reunião passada foram apresentados números que mostraram a situação delicada da Seguridade Social, refletindo significativamente sobre a Previdência; mostrando que o pagamento do 13º salário acabou por pressionar outros setores da Seguridade Social, afetando sobretudo as atividades de saúde, que passaram a enfrentar problemas de financiamento; a comissão encarregada de levantar os números da Seguridade Social chegou a um patamar de um trilhão e cem bilhões de cruzeiros para honrar todos os compromissos; anunciando a edição de Medida Provisória que autorizou o FAT a emprestar ao Fundo de Previdência o limite de até duzentos e vinte bilhões de cruzeiros para amenizar o problema localizado no setor de Saúde, permitindo colocar em dia os pagamentos referentes ao mês de setembro; com a palavra o Conselheiro Nelson Antunes, reportou-se ao gráfico do Fluxo de Caixa de 1991, a ser discutido em 92, onde já no mês de outubro apresentava um déficit de 325 milhões; relatou publicação do Jornal do Estado e São Paulo, afirmando existência de superávit, incluindo aplicações financeiras de 204 bilhões de cruzeiros na Previdência; retomou a palavra o Conselheiro Fernando Antonio Fontes, para esclarecer que existe diferença de interpretação dos números publicados pelo Jornal, havendo também, diferença de tempo, informou que o saldo no final do mês é sempre positivo, marcando seus valores, isto porque o pagamento do pessoal inclusive, INSS e INAMPS, é realizado nos primeiros dias do mês, sendo, integralmente utilizado; havendo repasse de cento e trinta bilhões de cruzeiros pelo Ministério da Economia em novembro, fazendo com que no mês de outubro não apresentasse déficit; deixou-se também de realizar os pagamentos relativos ao mês de novembro, particularmente do setor de saúde, contribuindo para acarretar um acúmulo para o mês de dezembro, quando vem ocorrer o pagamento do 13º e acerto com os diversos fornecedores; o Conselheiro Luiz Fernando referiu-se a matéria no Jornal Folha da Tarde de 02.12.91, sobre declaração do Secretário Carlos Garcia quanto ao desconto de Previdência dos Servidores Públicos (12%), sendo repassado para assistência médica dos servidores e não para a Seguridade Social. O Conselheiro Fernando Antonio Fontes explicou que realmente a contribuição não constou do orçamento/91, em virtude da Instituição do Regime Jurídico Único, pois está sendo recolhida pelo Tesouro Nacional. A reunião foi interrompida com os pedidos para se ausentar por motivo de força maior, dos Conselheiros Maria da Glória Abdo e Wilson Camargo Arruda. A seguir o Conselheiro Fernando Antonio Fontes concluiu que, a princípio, a declaração do Secretário Carlos Garcia estava correta, devendo-se considerar após a Constituição de 1988, a receita que é arrecadada pelo INSS deve ser encarada como a receita da Seguridade Social como um todo e integra o Orçamento da União, devendo ser utilizada prioritariamente dentro do INSS. Prosseguindo a pauta usou da palavra o Conselheiro Benedicto Miranda, colocando a questão da existência de uma Mensagem Presidencial junto ao Congresso Nacional sobre a contribuição de 2% de vários rendimentos, perguntando exatamente qual o seu destino. Respondeu o Conselheiro Fernando Antonio Fontes que isto representaria o revigoramento das receitas do FINSOCIAL que está tendo queda gradual, já em torno de 7% em relação ao ano de 1990, embora tenha sido reajustada, em Abril de 1991 de 1,2 para 2%; acrescentou ainda que esta medida, se aprovada, não terá qualquer efeito no déficit de 1991, visto que sua entrada em vigor se dará após 90 (noventa) dias de sua publicação, vindo a amenizar, e não equacionar os problemas de Seguridade Social. Tomando a palavra o Senhor Presidente do Conselho lembrou que o Plano de Custeio e Benefícios, ao ser formulado, contava com os recursos do FINSOCIAL  e exortou o INSS a encontrar meios efetivos para o equilíbrio do Sistema, o que implicaria a abertura de amplo espaço político para a perfeita condução das reformas previdenciárias, com a participação de todas as partes envolvidas além do Congresso Nacional. Destacou que o agigantamento da Previdência não pode ser controlado com os meios administrativos disponíveis e todos os planos formulados tendem ao fracasso se não se fizer reformas estruturais e legais, inclusive tudo isto passando até pela reforma da CLT e com o auxílio de altas tecnologias, dado ao elevado número de beneficiários  e a ineficiente máquina administrativa. Apontou o elevado número de críticas que vêm de todos os setores sociais e sempre desacompanhadas de soluções. Exemplificando sua preocupação por soluções imediatas mencionou já estar em poder do Sr. Presidente da República uma relação de 2500 imóveis do INSS para serem vendidos em 6 meses, revertendo suas receitas para a modernização da Previdência, principalmente na informatização das regiões fiscais que fazem a cobrança dos débitos e para o aumento dos postos de benefício. A reunião prosseguiu com o Conselheiro Newton Rossi afirmando que tinha duas dúvidas: a primeira, já respondida pelo Excelentíssimo Senhor Ministro, refere-se aos distúrbios feitos pela área técnica do MTPS a respeito da reforma da Previdência; a segunda sobre as contribuições das empresas ao sistema SENAT/SESI e SENAC/SESC terem sido retidas em Outubro, para o reforço do Caixa da Previdência e provavelmente restituídas em Novembro, além de indícios de que o mesmo aconteceria em Dezembro, quando a Previdência apenas prestar o serviço de arrecadação. Caso isso fosse verdadeiro, apresentava o seu protesto por tal fato prejudicar gradamente os industriários e comerciários, afetando todos os programas de formação profissional e sociais envolvidos. Usou a palavra o Conselheiro Fernando Antônio Fontes inicialmente lamentando a ausência do Conselheiro José Arnaldo Rossi, Presidente do INSS, melhor conhecedor do assunto, mas acrescentou que se tal fato ocorreu foi devido a necessidades fundamentais de se pagar o benefício previdenciário, pois não há como discriminar um e outro benefício. O Conselheiro Newton Rossi, diante da impossibilidade de informações completas por escrito. O Senhor Ministro, por sua vez, afirmou ter sido verdadeiras a retenção desses valores. Explicou que o questionamento sobre a inconstitucionalidade do FINSOCIAL promoveu sério abalo na área de Saúde, exigindo o uso de recursos emergenciais, uma espécie de incisão dolorosa. A distorção, no entanto, foi corrigida em Novembro. Circunstância semelhantes obrigam o MTPS a consultar o Ministro Jarbas Passarinho para o uso de recursos do FAT, a serem reembolsados a custo de mercado. Garantiu, também, que esta situação não se repetiria. Explicação satisfatória para o Conselheiro Newton Rossi, que enfatizou essa última afirmativa destacando o imenso número de formandos das instituições SENAC/SENAI/SESC/SESI, elaboradoras de rigorosos orçamentos-programa. A seguir o Presidente do Conselho lembrou que ainda havia dois itens para discussão, qual seja, a constituição dos Conselhos Estaduais e Municipais da Previdência e a função do Ouvidor Geral da Previdência. Tomou a palavra ao Conselheiro Luiz Carlos Peixoto dizendo que a publicação da regulamentação da Lei 8.213/91 traz em seu artigo 237 que esses Conselhos, órgãos de deliberação colegiada, são subordinados ao CNPS e para sua organização e instalação observam o estabelecido por este. Havendo o Conselho e o Regimento Interno boa parte do caminha já estava andando. Procedeu a leitura dos parágrafos 1º, 2º 3º e 4º propondo que se abra, na presente reunião, a temporada de instalação dos Conselhos Estaduais, através da divulgação dos requisitos legais, decidindo-se um prazo e estabelecendo-se nomes a serem encaminhados à Secretaria Executiva do Conselho, porque a nomeação é do Presidente do Conselho. O Conselheiro Nelson Antunes perguntou então se não depende de nenhuma portaria e se os nomes já poderiam ser enviados às federações, confederações, etc., ao que respondeu positivamente o Conselheiro Luiz Carlos Peixoto, adiantando que não há nada na lei que restrinja indicações. Seguiu-se discussão sobre os parágrafos há pouco citados e a forma de indicação para os Conselhos Estaduais e Municipais quando o Conselheiro Luiz Carlos Peixoto propôs para facilitar o trabalho ater-se primeiramente aos Conselhos Estaduais. Considerou que os representantes dos empregadores e seus respectivos suplentes serão indicados pelas federações, os trabalhadores em atividades e seus respectivos suplentes pelas federações ou centrais sindicais. O Conselheiro Luiz Fernando interrompeu para apresentar duas preocupações: a primeira do regulamento ter deixado muito aberto o que são esses Conselhos Estaduais do ponto de vista de sua composição, ficando o Presidente do Conselho Nacional de Previdência Social sujeito a toda forma de pressão que poderia ser reduzida se fosse estabelecida a quantidade de representação de cada Conselho Estadual; a segunda de se estabelecer uma maneira de os Conselhos Estaduais terem um parâmetro para a formação dos Conselhos Municipais em vista de ser impossível um Conselho Municipal para cada município do País. Propôs que na próxima reunião do CNPS se faça uma regulamentação mínima que fosse para a formação, pelos Conselhos Estaduais, dos Conselhos Municipais tendo-se em vista o art. 27 da regulamentação hoje aprovada. O Conselheiro Luiz Carlos Peixoto, para melhor esclarecimento, citou o art. 130 da Lei do Custeio que versa sobre as relações entre a formação dos Conselhos Municipais e o CNPS, com base na população previdenciária do município ou a área de jurisdição do Conselho Municipal. Em aparte, o Conselheiro Fábio Bianco julgou oportuna a divisão dos Conselhos Municipais por regiões administrativas, citando o Estado de São Paulo que as têm em número de doze. O Conselheiro Luís Fernando citou que foi publicado, no dia anterior à reunião, cópia de regulamentos, por Decreto, que define regras de formação desses Conselhos e que poucos conselheiros conheciam o seu conteúdo, acreditando prudente considerar estes problemas em próxima reunião, nos meados de janeiro de 1992. Concordando, o Conselheiro Fernando Antônio Fontes propôs que o regulamentado por Decreto, somado ao já aprovado pelo CNPS fosse naquele prazo considerado como uma espécie de Regra de instalação dos Conselhos Estaduais e Municipais; e que a área de previdência fizesse uma minuta dessas regulamentações, enviando-as aos conselheiros para a próxima reunião. O Excelentíssimo Senhor Ministro considerou a questão encerrada, passando, de imediato, para o último item da pauta da reunião: discussão sobre a função do Ouvidor-Geral de Previdência que está na Lei 8.213/91. O Conselheiro Luiz Carlos Peixoto fez a leitura do art. 236 onde determina ao CNPS a indicação de cidadão de notório saber, a ser submetida ao Congresso Nacional, cujo cargo será exercido pelo período de dois anos, não podendo ser prorrogado. O Conselheiro Luís Fernando observou não tratar-se apenas da indicação mas também do Conselho estabelecer a competência, sugerindo se elaborar minuta de competência a ser considerada na próxima reunião. O Presidente do Conselho acentuou a importância dessa função dizendo ser vital a mais rápida escolha deste nome em reuniões que deveriam ser realizadas antes da estabelecida pelo Conselho. Destacou que o nome deve ser considerado independentemente de partidos e que deve haver um grande consenso. O Conselheiro Newton Rossi concordou, lembrando que qualquer fracasse nesta indicação é responsabilidade do Conselho. Retomou a palavra o Presidente do Conselho perguntando aos presentes o que exatamente sentia o legislador ao criar a função de Ouvidor e qual o conceito que dela fazem os conselheiros. Segui-se amplo debate, no sentido de amadurecer o conceito, verificando-se a semelhança do cargo ao “ombusdsman” de um órgão de imprensa, não obstante serem outras as finalidades. Considerou-se a importância de diferenciar funções de Conselheiros e Ouvidor, distinguindo suas peculiaridades. Ficou estabelecida a data de 16.01.92 para a próxima reunião na forma do art. 17 do Regimento aprovado, tendo como pautas principais a reforma da previdência, os Conselhos Estaduais e a função do Ouvidor. Em seguida passou-se aos assuntos Gerais. O Conselheiro Benedicto de Miranda, na fase dos 50 anos do SENAI/SENAC convidou o Conselho para a fundação do SENAR em data que se dará a sanção da Lei pelo Senhor Presidente da República. O Conselheiro Ney Carneiro comunicou ter a missão de avisar o atraso do Conselheiro Newton Rossi, sendo convidado na chegada deste a permanecer na reunião pelo Excelentíssimo Senhor Ministro. Em seguida, o Conselheiro Fábio Bianco discorreu sobre a importância do Conselho, da sua administração pelo Senhor Ministro Antônio Rogério Magri e sua equipe, e de que em suas reuniões com os diversos segmentos sociais tem defendido todo o trabalho em curso para o saneamento da previdência. Em clima de descontração o Presidente do  Conselho desejou a todos os Conselheiros, a toda sua equipe de trabalho e aos seus companheiros os votos de um Bom Natal e um ano feliz para 1992 em que se possa, com árduo trabalho, oferecer aos trabalhadores e beneficiários um padrão de vida digno. Nada mais havendo a tratar, eu, Sonia Maria da Costa Viana, lavro a presente ata que, após lida e aprovada pelos Senhores Conselheiros, será por todos assinada. Brasília, 10 de dezembro de 1991.
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